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pseudonymia. 19.—Acquisição, transferencia e per
da do nome industrial.

IV

20.—Protecção legal do nome industrial; con
dições. 21.—Acções e recursos concedidos por lei.
22.—Repressão penal da violação do nome indus
trial. 23.—Protecção internacional do notne indus
trial.

V

,  24.—Marca de industria. 2õ.—Natureza jurídi
ca da marca de industria. 26.—Objecto c caracte
res da niarca de indu.slria. 27.—Em que differe da
marca de commercio. 28.—Marcação obrigatória
dos tecidos de fabricação brasileira.

VI

29.—Marcas individuaes e marcas collectivas.
30.—Acquisição e transmissão da marca de indus
tria. 31.—Perda da propriedade da marca. 32.
A marca de industria no activo de uma sociedade.

VII

33.—Registro da marca de industria; sua ne
cessidade e formalidades. 34.—Duração e effeitos
do registro; sua renovação. 35.—Das marcas in-
lernacionaes e inleramericanas. 3(5.—Registro de
marcas registradas cm paiz estrangeiro. 37.—Re
gistro internacional de marcas de industria; seus
effeitos no Brasil. 38.—Marcação de volumes que
contenham artigos e productos nacionaes, destina
dos ao estrangeiro.

XIII

39 Protecção juridica da marca de industria.
40._FÓrmas diversas de violação da_ propriedade
da marca; contrafacção ou fabricação da marca
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de industria; imitação da marca alheia. 41.—Uso
ou emprego indevido de marca alheia. 42.—Falsi
dade de indicação contida na marca.

IX

43.—Effeitos da violação da propriedade da
marca de industria. 44.—Effeitos de ordem civil
e effeitos de ordem penal.

45—Protecção juridica das recompensas iiulus-
trlaes; seu fundamento e origem. 4(5.—Estado da
legislação brasileira a respeito. 47.—Noçoes dou
trinárias.

XI

48.—As invenções e a industria. 49.—Protec
ção legal da invenção; sua origem e fundamento.
50.—Natureza juridica do direito á invenção. 51.—
Breves noções sobre a historia da legislação bra
sileira concernentes á protecção das invenções in-
dusíriaes; seu estado actual.

XIÍ

52. Patente de invenção; sua natureza. 53^—
Invenções protegidas por patente. 54.—Invenções
cxcluidas dessa protecção. 55.—Caracteres geraes
das primeiras; categorias diversas das .segundas.

XIII

53.—Autoridade competente para conceder pa
tente de invenção. 54.—Formalidades necessárias
â obtenção da patente. 55.—Forma do pedido.

XIV

5(5—Formalidades relativas á concessão da pa
tente. 57. Exame formal do pedido, exame subs
tancial; syslcmas diversos. 58.—O exame prévio
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da invenção. õ9.—Sysfema actual do direito bra
sileiro. 60.—A publicidade do pedido e a da x^on-
cessão da patente.

XV

61.—Titulo de garantia de prioridade. 62.—
Garantia relativa ás patentes obtidas em paiz ex-
trangeiro. 63.—Extensão do direito reconhecido
pela patente a melboramenlo do invento.

XVT

64.—Ônus reaes sobre a patente de invenção.
65.—Transferencia da patente. 66.—Desapropria
ção da patente ou restrícções impostas ao direito
que ella confere, no interesse publico. 67.—Licen
ça compulsória.

XVII

68.—Violação do direito reconhecido pela pa
tente de invenção; suas formas. 69.—Conseqüên
cias juridicas, de ordem civil e de ordem penal.

XVlll

70.—Nullidade e annullabilidade da patente de
invenção. 71.—Nullidade total e nullidade parcial.
72.—A quem compete promover o reconhecimento
de uma ou o de outra. 73.—Meios de promovê-las.

XIX

74. Resolubilidade do direito reconhecido
pela patente de isenção. 75.—Caducidade desse
direito 76. Ônus inherentes á persistência do
direito- ônus de ordem fiscal, ônus de interesse
collectivo 77.—Noção de uso effectivo do isento.

XX

yg Protecção juridica dos segredos de fabri-
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ca. 79.—Protecção jurídica de desenhos e mode
los. 80.—A doutrina e o direito extrangeiro. 81.
—Deficiência das leis brasileiras.

XXI

82.—Concurrencia desleal na
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XXIII
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LEGISLAÇ.\0 DO TRABALHO

xxiv
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do Tratado de Versailcs sobre o regimen do traba
lho. 99.—O Departamento internacional do traba
lho e a obra das Conferências Internacionaes do
trabalho. lüO.—Collaboração brasileira na regula
mentação internacional do trabalho.

XXVI

lUl.—o contracto de trabalho; seus presuppos-
tos economicos.102.—Definição, natureza jurídica
e modalidades do contracto > de trabalho. 103.
Formação e prova do contracto de trabalho. 1Ü4.
—Fontes jurídicas do contracto de trabalho no di
reito brasileiro. 105.—Necessidade da intervenção
legislativa; formas diversas dessa intervenção.

xxvn

10().~Obrigações do trabalhador no contracto
de trabalho. 107.—Prestação pessoal do trabalho.
108.—^Responsabilidade do trabalhador, decorrente
da própria culpa. 109.—Obrigação do sigillo em
relação aos segredos e processos de fabricação.

XXVÍII

110.—Obrigações do empregador. 111.—Paga
mento do salario. 112.—Noção jurídica e econô
mica do salario. 113.—Modos de determinação do
salario. 114.—Salsrio progressivo, llõ.—Super-
salario familiar. dlG.—Salario collcclivo.

XXiX

JJ7 Prolccção do salario. 118.—Salario mi-
nimo na tlicoria e no direito escriplo, "9.-0 sa
lario minimo no direito brasjte.ro. I20.-Tempo
de pagamento do salano. 121.-Fonna de paga-
inento do saiaino. 122.-0 truck sustem. 12J.-
Protecção do credito proveniente de salario; na
enipenhorabilidade.
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XXX

124.—Prestações accessorias do empregado no
contracto de trabalho. 125.—O caso fortuito e a
força maior; obstáculos á execução do trabalho;
responsabilidades.

XXXI

12Ü.—Reparação do damno causado ao traba
lhador por accidente do trabalho e por moléstia
profissional contraliida em conseqüência do traba
lho. 127.—Fundamento da responsabilidade do
empregador. 128.—Theoria da culpa. 129.—No
ção da culpa objectiva segundo o direito conimum.
130.—Evolução da doutrina; a culpa objectiva e
sua.s consequeip::'"^ jurídicas. 131.—Theoria do
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empregados .sujeitos ao regimen des.sa lei. 140.-^
Excepçoes ou exclusões. 141.—Applicação c ex- —
tensão da lei a diversas categorias de trabalíiado- "
res. 142.—Os Irabalhadores agrícolas, os empre
gados em cmprezas commerciaes c nos serviços
do Estado, nos contractados e nas emprozas con
cessionárias.
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XXXIV

143.—Natureza da indeninização devida pelo
patrão ao tral)aihador em conseciuencla de acci-
dente do trabalho. 144.—Forma do págamento
dessa indeinnização; systemas adoptados. 145.—
Superioridade do systema de pagamento sob a for
ma de renda ou pensão. 146.—Systema da lei bra
sileira. 147.—Seguros contra accldentes do traba
lho. 148.—Exame e fiscalização pelo Departamen
to Nacional de Seguros Privados e Capitalização.

XXXV

149.—Determinação do (juanlum da indemni-
zação. 150—Base legal para o seu calculo. 151—
Tabellas regulamentares para essa indeinnização.
152—Incapacidade permanente e incapacidade tem
porária; incapacidade total e parcial para o traba
lho. 153.—Caso de morte. 154.—Revisão do arbi
tramento. lõõ—Assistência medica e serviços de
pharmacia.

XXXVI

156—Quando se deve pagar a indeinnização do
accidentc do trabalho. 157—A quem deve ser pa
ga. 158—Logar do pagamento. 159—Garantias da
inderanização. 160—Da liquidação do accidente e
do procedimento judicial.

XXXVII

161—Medidas preventivas de accidentes do tra
balho e das moléstias profissionaes. 162—^Iniciall
vas do patrão e intervenção do Estado. 163.—Le
gislação federal, estadual e municipal sobre o as-
sumpto.

XXXVIII

164—Fim do contracto de trabalho. 165—Du
ração limitada do contracto de trabalho. 166.—Ru-
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ptura tio contracto. nos casos de tempo determina
do ou indeterminado. 167—Cessação necessária do
trabalho sem cumprimento do contracto. 168.—
Conseqüências jurídicas da ruptura do contracto
de trabalho. 1(59.—Dispcsas do trabalhador sem
justa causa.

XXXIX

170—Histórico do contracto collectivo do tra
balho. 171—Princípios dominante.s na legislação
estrangeira. 172—O contracto collectivo na legis
lação brasileira. 173—Forma do contracto. 174—
Conteúdo do contracto, partes contractan'es, oljje-
cto, duração. 175—Effeitos do conlraclo collectivo
de trabalho. 176.—.Sancçôes legaes.

XL

177—O contracto de aprendizagem e de ensino
technico. 178—Considerações geraes sobre a apren
dizagem e o ensino technico. 179—As iniciativas
de classe e a intervenção do Estado. 180.—Nature
za e objecto do contracto de aprendizagem, sua for
mação. 181—Obrigações do mestre e do aprendiz.
182—Duração do contracto e sua resolução.

XLI

183—Associação entre o patrão e o operário.
184—Modalidades dessa associação. 18.5—Partici
pação nos lucros. 186—Participação legai obriga
tória. 187—Participação na administração da em-
preza. 188—Sociedade anonyma de participação
operaria. 189—A acção do trabalho.

XLII

190—A nacionalização do trabalho e a chama
da lei dos dois terços no Brasil. 191.—As restric-
ções á entrada e à concentração de immigrantes «o
território nacional. 192—A nacionalização na Ma
rinha Mercante. 193—Perceutagem de empregados
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♦  brasileiros nos serviços públicos ciados em conces
são. 194—A localização dos trabalhadores nacio-
naes.

XLIII

195—Duração do trabalho diário e semanal.
16G—O dia de oito horas. 197—Modalidades pas
síveis de sua adopção. 197—Relação necessária
entre a duração diaria do trabalho e o salario.
198—Descanso semanal e dominical. 199—A dura
ção do trabalho na legislação brasileira. 200—Re-
gimcn particular a determinados serviços, profis
sões e industrias.

XLIV

201—Concessão de ferias a empregados e tra
balhadores na legislação brasileira. 202—Direito
duração e época das ferias. 203—Remuneração du
rante as fenas. 204—Registro das cadernetas. 205
—Infracções e penalidades. 20(3—Processo e re
cursos.

XLV

207—Hygiene e segurança dos trabalhadores.
208—Formas de intervenção legislativa. 209 Di
versidade cie medidas em razão da natureza da in
dustria. 210—Sancçocs legaes.

XLVI

211 O trabalho infantil e o de menores. 212
Motivos de sua regulamentação. 213—Regimen

quanto á idade, e quanto â duração do trabalho.
214 Permissão e prohibição do trabalho de me
nores.

XLVII

215—0 trabalho das mullieres._ 210—Consirle-
rações geraes sobre a regulamentação. Lcgi.>-
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lação brasileira vigente. 218.—Allocações pecuniá
rias devidas ã operaria durante o período do parlo
e do aleitamento do filho.

XLVIII

219—Colligações dç empregadores contrarias
ao interesse do operário ou ao do consumidor; suas
modalidades. 220—^Liberdacle e repressão. 221—
O problema constitucional de sua limitação no Bra
sil. 222—O exemplo norte-americano.

XLIX
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profissionaes; sua natureza. 233—Conseqüências
jurídicas. 234—Limitações. 235—Dissolução do
syndicalo. 23(i—A carteira profissional. 237—0
papel dos syndicalos na regulamentação do traba
lho. 238—O papel político dos syndicatos, 239—
Representação política das associaçõe.s profissio
naes. 240.—Os syndicalos e a funcção publica.
241.—A syndicalização das classes na legislação
brasileira.
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242—As Bolsas de Trabalho. 243—As coope
rativas do. producção. 244—Golligações e associa
ções palronaes de resislencia. 245—Effeilos eco
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